
87
ENFERMAGEM BASEADA EM EVIDÊNCIAS 

A EVIDÊNCIA CIENTÍFICA SUSTENTANDO A PRÁTICA CLÍNICA 
E À QUALIDADE DOS CUIDADOS DE ENFERMAGEM

SUMÁRIO

COMO CITAR
Taminato M, Fonseca CD, Fram D, et al. Enfermagem baseada  
em evidências: da Evidência Científica à Prática Clínica  
e à Qualidade dos Cuidados de Enfermagem. 2ed., rev ampl. 
Brasilia, DF: Editora ABEn, 2026. E-book 
https://doi.org/10.51234/aben.26.e31

ENFERMAGEM BASEADA EM EVIDÊNCIAS 
A EVIDÊNCIA CIENTÍFICA SUSTENTANDO A PRÁTICA CLÍNICA 
E À QUALIDADE DOS CUIDADOS DE ENFERMAGEM

ASPECTOS ÉTICOS QUE SUSTENTAM AS EVIDÊNCIAS: 
LGPD E USO ÉTICO DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

A Prática Baseada em Evidências (PBE) na Enfermagem exige rigor metodológico e compromisso ético, 
princípios essenciais diante da crescente adoção da inteligência artificial no apoio à tomada de decisão 
clínica e científica(1). Essa exigência torna-se crítica quando ferramentas algorítmicas passam a integrar as 
etapas de busca, triagem e síntese da literatura. Esse cenário impõe reflexões contínuas sobre a integridade 
das revisões e a proteção dos dados pessoais envolvidos.

A REVISÃO SISTEMÁTICA COMO PADRÃO-OURO E O PAPEL DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

A revisão sistemática posiciona-se como o padrão-ouro na hierarquia de evidências ao empregar méto-
dos explícitos, reprodutíveis e estruturados para mapear, avaliar criticamente e sintetizar estudos primários 
sobre uma questão específica(2). A validade do conhecimento gerado depende diretamente da abrangência 
e da precisão da busca bibliográfica. O modelo tradicional demanda a formulação de estratégias avançadas 
em múltiplas bases de dados (como MEDLINE/PubMed, Embase, Cochrane Library e LILACS), a remoção 
de duplicatas e a triagem manual independente por dois pesquisadores, cuja concordância é aferida por 
coeficientes estatísticos(3).

Diante dessa elevada exigência operacional, a expansão de ferramentas de Inteligência Artificial Generativa 
(IAG), como ChatGPT, Claude, Gemini, etc , redefiniu a navegação pela literatura científica(4). Essas tecnologias 
auxiliam na automação de buscas, na otimização de elementos do acrônimo PICO (População, Intervenção, 
Comparação, Desfecho), na montagem de equações de busca e no rastreio inicial de títulos e resumos(5).

Entretanto, o uso descuidado ou sem validação dessas ferramentas introduz falhas graves: alucinação de 
dados, viés de seleção, opacidade dos algoritmos (o efeito “caixa-preta”) e comprometimento da reproduti-
bilidade, pilar sustentado por diretrizes como a PRISMA (Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and 
Meta-Analyses)(6). O objetivo deste capítulo é discutir criticamente essas vulnerabilidades metodológicas e 
éticas, fornecendo orientações práticas para preservar a credibilidade científica em revisões sistemáticas.

ALUCINAÇÕES E RISCOS DE INVENÇÃO DE FONTES

Entre as fragilidades mais documentadas da IAG está a geração de respostas coerentes em sintaxe, porém 
falsas em conteúdo, fenômeno conhecido como “alucinação” (7. Quando solicitados a construir estratégias 
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bibliográficas ou sugerir artigos, modelos de linguagem sem acesso em tempo real a bases indexadas podem 
inventar autores, periódicos, anos de publicação e até códigos DOI plausíveis. Esse comportamento decorre 
de três fatores principais:

1.	 Previsão estatística de palavras: o modelo prioriza a probabilidade sequencial do texto em vez de 
consultar registros reais.

2.	 Interpolação de dados: o sistema combina autores reais a títulos de artigos inexistentes.
3.	 Mimetismo estrutural: os formatos de citação e os links gerados simulam padrões válidos, mas falham 

na verificação direta.

Por essa razão, confiar em buscas bibliográficas geradas por IA sem auditoria secundária pode levar à 
inclusão de fontes fantasma ou à interpretação equivocada de estudos primários(8). Como regra fundamental, 
nenhuma referência sugerida por modelos gerativos deve integrar o fluxo final da pesquisa sem recuperação 
e validação direta na fonte original ou na página da editora.

OPACIDADE ALGORÍTMICA, VIÉS DE SELEÇÃO E A “CAIXA-PRETA”

A reprodutibilidade do estudo também é afetada pelo modo como os algoritmos operam. A diretriz PRIS-
MA orienta que todas as estratégias de busca sejam relatadas de forma integral nos métodos ou apêndices, 
permitindo que outros pesquisadores repliquem o levantamento exatamente nas mesmas condições(6,9).

Contudo, ferramentas de IA focadas na recuperação semântica costumam ranquear resultados por rele-
vância estimada e popularidade das citações, em detrimento da exaustividade(10). Em revisões sistemáticas, 
a busca deve ser abrangente e imparcial, cobrindo tanto a literatura comercial quanto a literatura cinzenta 
(teses, relatórios técnicos, pré-prints) para mitigar o viés de publicação.

Em virtude dessa opacidade, a varredura primária da literatura não deve ser delegada exclusivamente a 
chatbots ou agentes automatizados. As buscas oficiais e definitivas precisam ser conduzidas nas interfaces 
nativas das bases de dados (como PubMed, Embase, Scopus e Web of Science).

AUTORIA, INTEGRIDADE CIENTÍFICA E TRANSPARÊNCIA

Além dos impactos metodológicos, a IA no ambiente acadêmico suscita questões éticas reguladas por 
organismos como o Committee on Publication Ethics (COPE) e o International Committee of Medical Journal 
Editors (ICMJE)(11,12). Como as ferramentas computacionais carecem de personalidade jurídica e responsabi-
lidade ética, elas não podem ser listadas como autoras ou coautoras. A responsabilidade final pela acurácia 
e integridade do manuscrito permanece integralmente dos pesquisadores humanos(13).

Para assegurar a transparência, o uso de recursos de IA nas fases de planejamento, busca ou triagem deve 
ser explicitado na seção de Métodos(14). O relato deve especificar:

•	 O nome da ferramenta e sua respectiva versão (ex.: ChatGPT-4o, Elicit v2.1);
•	 A data em que as consultas (prompts) foram realizadas;
•	 As instruções inseridas e os parâmetros configurados;
•	 A extensão do controle e da verificação humana sobre os resultados gerados.

LGPD E A PROTEÇÃO DE DADOS NA PRÁTICA DE ENFERMAGEM BASEADA EM EVIDÊNCIAS

Na Enfermagem Baseada em Evidências (EBE), o emprego de tecnologias analíticas esbarra em outro 
ponto fundamental: a proteção de dados pessoais. Profissionais de enfermagem, gestores e pesquisadores 
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precisam conciliar o potencial preditivo da IA com o cumprimento de marcos regulatórios, a exemplo da Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD — Lei nº 13.709/2018) (15).

Os dados provenientes da assistência, que abrangem desde prontuários eletrônicos até bancos epide-
miológicos, possuem natureza sensível. Segundo o Artigo 5º, inciso II, da LGPD, informações sobre saúde, 
genética e biometria exigem níveis elevados de segurança, transparência e governança(15,16).

Assim, a utilização de bases populacionais ou registros clínicos para estudos secundários (como pesquisas 
retrospectivas, coortes ou auditorias) deve pautar-se pelos princípios de finalidade, adequação, necessidade, 
transparência e segurança(15,17).

Na prática diária da EBE, o manuseio de dados de grande escala exige cuidados especiais contra a reiden-
tificação de indivíduos, que pode ocorrer pelo cruzamento de variáveis indiretas (como CEP, idade e data de 
internação) (18). O uso de técnicas de pseudoanonimização e criptografia deve constituir protocolo obrigatório 
nos ambientes virtuais de pesquisa.

Por fim, o Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem (Resolução COFEN nº 564/2017) reforça o 
dever de sigilo profissional sobre informações obtidas no cuidado(19). O vazamento ou a exposição indevida 
de dados no ambiente digital desrespeita a legislação e rompe o vínculo de confiança mantido entre a En-
fermagem e a sociedade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A incorporação da inteligência artificial na Prática Baseada em Evidências em Enfermagem traz avanços 
expressivos na otimização de etapas operacionais. No entanto, exige vigilância contínua em relação a aluci-
nações, opacidade algorítmica, reprodutibilidade e conformidade ética e legal no tratamento de dados e na 
autoria científica. Cabe aos pesquisadores e profissionais de enfermagem validar criticamente cada etapa do 
processo, garantindo que a inovação tecnológica fortaleça o rigor científico e o compromisso ético da profissão.
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